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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
54ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária
PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA
DIA 10/04/2013
	LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 09h30min 


	A - 
	Requerimentos: 


	1 - 
	REQUERIMENTO Nº 103/13 - do Sr. Sebastião Bala Rocha - que "requer a realização de Audiência Pública para debater os desafios do desenvolvimento econômico do País". 


	2 - 
	REQUERIMENTO Nº 106/13 - do Sr. João Maia - que "requer a realização do 2º Ciclo de Debates ou Mesa Redonda, em conjunto  com a Comissão de Viação e Transportes, a ser realizada no município de Rondonópolis, com representantes da ALL (América Latina Logística), ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres), MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO, BNDES (Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social) e o GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO com os objetivos a seguir expostos". 


	B - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões:


	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA


	3 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.976/11 - do Sr. Felipe Bornier - que "determina a realização do teste de impacto (crash test) em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no País, e dá outras providências". 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela rejeição. 
O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em separado em 16/07/2012. 


	NOTA EXPLICATIVA DO PL: A proposta em epígrafe determina a realização de teste de impacto (crash test)  em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no país, com o objetivo de garantir uma mínima segurança ao condutor e aos passageiros.


	4 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.899/11 - do Sr. Reguffe - que "efetua alterações no inciso II do art. 5º da Lei nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, para incluir no rol de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública as sociedades de economia mista dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios". 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
PARECER: pela rejeição. 


	NOTA EXPLICATIVA DO PL: a finalidade da proposição visa incluir no rol de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública as sociedades de economia mista dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, para que esses Juizados possam processar, conciliar e julgar causas em que os órgãos e entidades da administração indireta configurem no polo passivo.


	5 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.687/12 - do Sr. Irajá Abreu - que "altera o inciso I do art. 37 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que "Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins", e acrescenta novo inciso III ao art. 37 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com o objetivo de agilizar a abertura e o encerramento de empresas no País". 
EXPLICACAO DA EMENTA: Acrescenta o instrumento original de transformação societária, alteração de capital, incorporação, cisão e fusão para fins de andamento do processo de pedido de arquivamento ou extinção das empresas e autoriza convênio com os Conselhos Regionais de Contabilidade para que os contabilistas efetuem a inscrição de entidades no CNPJ, bem como exame e guarda de documentos. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela rejeição. 


	NOTA EXPLICATIVA DO PL: Visa eliminar a interpretação dúbia de termo vigente “modificação”, dando uma melhor compreensão e aplicação do inciso ao permitir a transformação, incorporação, cisão, fusão e extinção no processo de constituição das empresas.

A alteração  do inciso III tem por objetivo autorizar a  Receita Federal, em nome da União, seja autorizada a celebrar convênios  com os Conselhos Regionais de Contabilidade, para a constituição de um banco de dados de contabilistas ativos e regulares, com vistas a ter informações acerca de seu treinamento e habilitação, para efeito de efetivação.

	Lei vigente
	Proposta do autor

	Art. 37 da Lei 8.934/1994: Instruirão obrigatoriamente os pedidos de arquivamento:

I – O instrumento original de constituição, modificação ou extinção de empresas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores, sócios ou seus procuradores.

Art. 37 da Lei 9.250?1995:  Fica a Secretaria da Receita Federal autorizada a:

        I - instituir modelo de documento fiscal a ser emitido por profissionais liberais;

        II - celebrar, em nome da União, convênio com os Estados, Distrito Federal e Municípios, objetivando instituir cadastro único de contribuintes, em substituição aos cadastros federal, estaduais e municipais.


	Modificação do Inciso I do artigo 37 da Lei 8.934/1994

“o instrumento de constituição, modificação, transformação societária, alteração de capital, incorporação, cisão, fusão ou extinção de empresas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores, sócios ou seus procuradores”.

Acrescenta Inciso III Do artigo 37 da Lei 9.250/1995:

 Inciso III: “celebrar, em nome da União, convênio com os Conselhos Regionais de Contabilidade, para constituição de um banco de dados de contabilistas ativos e regulares, sem treinamento e habilitação para efetivarem a inscrição, por meio eletrônico, com o emprego de senha ou assinatura digital, de entidades no cadastro de que trata o inciso anterior ou no atual Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, bem como exame e guarda de documentos, nos prazos legais, para eventual comprovação, dispensando-se a prévia remessa de documentos em papel.”


	6 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.473/12 - do Sr. Fernando Jordão - que "acrescenta incisos ao art.10 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990". 
EXPLICACAO DA EMENTA: Ficam obrigadas as empresas a indenizarem aos consumidores pelos prejuízos financeiros decorrentes de "Recall". 
RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 
PARECER: pela rejeição. 


	NOTA EXPLICATIVA DO PL– Trata-se de uma iniciativa que obriga as empresas a indenizarem os consumidores por prejuízos financeiros decorrentes de “recalls”, pelo valor de mercado dos eventuais prejuízos no momento da indenização.


	7 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.709/08 - do Sr. Rafael Guerra - que "dispõe sobre alteração do art. 229-C, da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, e dá outras providências". (Apensados: PL 7965/2010 e PL 3943/2012) 
EXPLICACAO DA EMENTA: Estabelece critérios para a concessão de patentes para produtos e processos farmacêuticos. 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela rejeição deste, e do PL 7.965/2010, apensado, e pela aprovação do PL 3.943/2012, apensado, na forma do substitutivo. 


	NOTA EXPLICATIVA DO  PL: a proposição pretende alterar o artigo 229-C DA Lei da Propriedade Industrial, determinando que a concessão de patentes para produtos e processos farmacêuticos estaria sujeito  a prévia anuência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa. A ideia do autor e incluir a expressão “ na forma dos artigos 230 e 231 seguintes”

	Lei vigente
	Proposta do autor

	Art. 1o  A Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações:

" Art. 229.  Aos pedidos em andamento serão aplicadas as disposições desta Lei, exceto quanto à patenteabilidade dos pedidos depositados até 31 de dezembro de 1994, cujo objeto de proteção sejam substâncias, matérias ou produtos obtidos por meios ou processos químicos ou substâncias, matérias, misturas ou produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medicamentos de qualquer espécie, bem como os respectivos processos de obtenção ou modificação e cujos depositantes não tenham exercido a faculdade prevista nos arts. 230 e 231 desta Lei, os quais serão considerados indeferidos, para todos os efeitos, devendo o INPI publicar a comunicação dos aludidos indeferimentos. (Redação dada pela Lei nº 10.196, de 2001)
        Art. 229-C.  A concessão de patentes para produtos e processos farmacêuticos dependerá da prévia anuência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. (Incluído pela Lei nº 10.196, de 2001)
Art. 230. Poderá ser depositado pedido de patente relativo às substâncias, matérias ou produtos obtidos por meios ou processos químicos e as substâncias, matérias, misturas ou produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medicamentos de qualquer espécie, bem como os respectivos processos de obtenção ou modificação, por quem tenha proteção garantida em tratado ou convenção em vigor no Brasil, ficando assegurada a data do primeiro depósito no exterior, desde que seu objeto não tenha sido colocado em qualquer mercado, por iniciativa direta do titular ou por terceiro com seu consentimento, nem tenham sido realizados, por terceiros, no País, sérios e efetivos preparativos para a exploração do objeto do pedido ou da patente.

        § 1º O depósito deverá ser feito dentro do prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei, e deverá indicar a data do primeiro depósito no exterior.

        § 2º O pedido de patente depositado com base neste artigo será automaticamente publicado, sendo facultado a qualquer interessado manifestar-se, no prazo de 90 (noventa) dias, quanto ao atendimento do disposto no caput deste artigo.

        § 3º Respeitados os arts. 10 e 18 desta Lei, e uma vez atendidas as condições estabelecidas neste artigo e comprovada a concessão da patente no país onde foi depositado o primeiro pedido, será concedida a patente no Brasil, tal como concedida no país de origem.

        § 4º Fica assegurado à patente concedida com base neste artigo o prazo remanescente de proteção no país onde foi depositado o primeiro pedido, contado da data do depósito no Brasil e limitado ao prazo previsto no art. 40, não se aplicando o disposto no seu parágrafo único.

        § 5º O depositante que tiver pedido de patente em andamento, relativo às substâncias, matérias ou produtos obtidos por meios ou processos químicos e as substâncias, matérias, misturas ou produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medicamentos de qualquer espécie, bem como os respectivos processos de obtenção ou modificação, poderá apresentar novo pedido, no prazo e condições estabelecidos neste artigo, juntando prova de desistência do pedido em andamento.

        § 6º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, ao pedido depositado e à patente concedida com base neste artigo.

        Art. 231. Poderá ser depositado pedido de patente relativo às matérias de que trata o artigo anterior, por nacional ou pessoa domiciliada no País, ficando assegurada a data de divulgação do invento, desde que seu objeto não tenha sido colocado em qualquer mercado, por iniciativa direta do titular ou por terceiro com seu consentimento, nem tenham sido realizados, por terceiros, no País, sérios e efetivos preparativos para a exploração do objeto do pedido.

        § 1º O depósito deverá ser feito dentro do prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.

        § 2º O pedido de patente depositado com base neste artigo será processado nos termos desta Lei.

        § 3º Fica assegurado à patente concedida com base neste artigo o prazo remanescente de proteção de 20 (vinte) anos contado da data da divulgação do invento, a partir do depósito no Brasil.

        § 4º O depositante que tiver pedido de patente em andamento, relativo às matérias de que trata o artigo anterior, poderá apresentar novo pedido, no prazo e condições estabelecidos neste artigo, juntando prova de desistência do pedido em andamento.


	“Art. 229-C – A concessão de patentes para produtos e processos farmacêuticos, na forma dos artigos 230 e 231 seguintes, dependerá da prévia anuência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA.


	8 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.461/11 - do Sr. Ronaldo Nogueira - que "institui o Fundo Garantidor das Operações de Representação Comercial e Empresas Representadas - FUNREP". 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela rejeição. 


	NOTA EXPLICATIVA DO PL: o projeto visa  beneficiar milhares de empresas de representação comercial, bem como as empresas representadas, conferindo-lhes maior segurança na execução de seus contratos, especialmente no momento da efetuação de rescisões imotivadas.

Dentre as iniciativas, destacam-se:

a) Instituir  uma contribuição compulsória de 10% do valor das comissões devidas ás empresas de representação comercial pelas empresas por estas representadas. Deste, 8% da contribuição caberia ás empresas representadas.

b) Constituição de  um fundo, chamado de Garantidor;

c) Os recursos para este fundo poderiam ser retirados pelas empresas, em caso de rescisão contratual sem justa causa.

d) Poderiam ser utilizados para financiamentos específicos, preferencialmente para fomentar determinadas atividades;

e) Os contratos de representação comercial firmados entre pessoas jurídicas terão a chancela das entidades sindicais tanto na contratação como na rescisão.


	9 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.122/12 - do Sr. Onofre Santo Agostini - que "proíbe a fabricação, a importação, a distribuição e a comercialização de fraldas descartáveis que contenham em sua composição substância ou matéria não biodegradável". 
RELATOR: Deputado FERNANDO TORRES. 
PARECER: pela aprovação. 


	NOTA EXPLICATIVA DO PL: proíbe a fabricação, a importação, a distribuição e a comercialização de fraldas descartáveis que contenham em sua composição substância ou matéria não biodegradável.

Define ainda os requisitos que as fraldas descartáveis devem cumprir: degradar-se ou desintegrar-se por oxidação em fragmentos em um período de tempo de até 18 meses e apresentar, como únicos resultados da biodegradação o dióxido de carbono, água e biomassa.

Estabelece que as embalagens de fraldas descartáveis deverão conter, em local visível, informações referentes à sua composição e natureza biodegradável.


	10 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.498/12 - do Sr. Major Fábio - que "dispõe sobre acessibilidade em parques de diversão". 
EXPLICACAO DA EMENTA: Estabelece a disponibilização de ao menos dois brinquedos especialmente projetados para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 
RELATORA: Deputada ROSINHA DA ADEFAL. 
PARECER: pela aprovação. 


	NOTA EXPLICATIVA DO PL: Estabelece requisitos de acessibilidade em parques de diversões em funcionamento no País. Determina que esses empreendimentos devam

providenciar a eliminação de quaisquer barreiras arquitetônicas que dificultem o acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida aos

brinquedos e às demais instalações do parque. Exige o projeto que deverão ser disponibilizados, em cada parque de diversão, ao menos dois brinquedos

especialmente projetados para a utilização por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.


